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ATOS DO PRESIDENTE 
 

PORTARIAS 

PORTARIA-TCU Nº 85, DE 15 DE JUNHO DE 2026. 

Regulamenta, no âmbito do Tribunal de Contas da 
União, a aplicação da redução da jornada semanal de 
44 (quarenta e quatro) horas para 40 (quarenta) horas 
em contratos de serviços contínuos com regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe 
confere o regimento interno do TCU, e tendo em vista o disposto no art. 4º, parágrafo único, do decreto 
nº 12.174, de 11 de setembro de 2024, e na lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, resolve: 
CODMATERIA=211608 

Art. 1º  A aplicação da redução da jornada semanal de trabalho de 44 (quarenta e quatro) horas 
para 40 (quarenta) horas nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão 
de obra, obedece ao disposto nesta Portaria. 

Art. 2º  A redução da jornada semanal de trabalho aplica-se aos contratos de serviços contínuos 
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra que, cumulativamente: 

I -  estejam abrangidos pelo Decreto nº 12.174, de 11 de setembro de 2024, e pelas normas 
regulamentares aplicáveis; 

II -  envolvam trabalhadores submetidos à jornada semanal de 44 horas, estabelecida em acordo 
individual escrito, convenção coletiva, acordo coletivo de trabalho ou dissídio coletivo; e 

III -  sejam compatíveis com a necessidade administrativa do serviço, de modo que a redução 
da jornada não comprometa a continuidade, a qualidade, a quantidade e a adequada alocação de postos de 
trabalho, nem o atendimento integral das demandas administrativas previstas no contrato. 

Art. 3º  A aplicação da redução da jornada semanal para 40 horas: 

I -  não descaracteriza o regime de dedicação exclusiva de mão de obra; 

II -  não implica redução no salário do trabalhador; 

III -  não altera, por si só, o objeto do contrato, nem autoriza a prestação dos serviços em 
desconformidade com as especificações técnicas pactuadas; e 

IV -  não enseja, por si só, reequilíbrio econômico-financeiro, pagamento adicional ou 
majoração do valor contratual. 

Parágrafo único.  Eventual alegação de impacto econômico-financeiro decorrente da 
implementação da redução da jornada deverá ser objeto de requerimento específico da contratada, 
acompanhado de demonstração analítica dos custos afetados, e dependerá de análise técnica da 
Administração, observada a legislação aplicável, vedada qualquer recomposição automática ou presumida. 

Art. 4º  A aplicação da redução da jornada de trabalho semanal de que trata esta Portaria deverá: 

I -  ser precedida de análise técnica quanto à compatibilidade da medida com o objeto contratual, 
especialmente quanto: 

a) à necessidade de funcionamento do serviço; 

b) à carga horária global demandada; e 

c) à manutenção dos níveis de serviço e das especificações técnicas pactuadas; 
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II -  demonstrar que a redução da jornada não resultará em prestação de serviços inferior àquela 
prevista no contrato; 

III -  ser formalizada em processo administrativo específico, devidamente motivado; e 
IV -  ser implementada, mediante termo aditivo, observado o disposto na legislação vigente. 
Art. 5º  A redução da jornada semanal não poderá ser implementada mediante ampliação do 

intervalo intrajornada dos trabalhadores, devendo decorrer de ajustes nos horários de início e/ou término 
da jornada. 

Art. 6º  É vedada a utilização, pela contratada, das horas reduzidas em outras atividades, 
contratos ou tomadores de serviço, relativamente aos trabalhadores alocados ao contrato em regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra. 

Art. 7º  Caberá ao gestor e ao fiscal do contrato acompanhar a implementação da redução da 
jornada semanal, especialmente quanto à manutenção da remuneração dos trabalhadores, à vedação de 
ampliação do intervalo intrajornada e à proibição de utilização das horas reduzidas em outras atividades. 

Art. 8º  Nas futuras contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra no âmbito do TCU, a unidade demandante deverá, sempre que possível, avaliar, na fase de 
planejamento, a compatibilidade da jornada semanal de 40 horas com a necessidade administrativa, 
justificando expressamente eventual impossibilidade de sua adoção. 

Art. 9º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

VITAL DO RÊGO 
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